
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 45049 - RS (2023/0080195-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GISELE FORGIARINI PEREIRA - RS059683
AGRAVADO : JOSIELE APARECIDA SAUERESSIG KAISER
OUTRO NOME : JOSIELE APARECIDA SAURESSIG KAISER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IAC 14 DO STJ. MEDICAMENTO NÃO 
PADRONIZADO PELO SUS E REGISTRADO NA ANVISA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 105, I, "f", da Constituição Federal e 988, II, do CPC, cabe Reclamação 
da parte interessada ou do Ministério Público para preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça ou para garantir a autoridade das suas decisões.
2. No caso dos autos, o Desembargador Relator da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul determinou que a União fosse incluída no polo passivo da 
demanda em que se pleiteia o fornecimento de medicamento não padronizado pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS (Lynparza 150 mg), com a consequente remessa dos autos à Justiça 
Federal (fls. 64, e- STJ).
3. Ocorre que, ao assim decidir, o Juízo reclamado contrariou a determinação da Primeira Seção, 
que, em 8.6.2022, ao apreciar Questão de Ordem no IAC 14, "deliberou que, até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de 
praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações que versem sobre tema 
idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual".
4. Cumpre registrar que, na sessão realizada em 12.4.2023, a Primeira Seção do STJ concluiu o 
julgamento dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, admitidos 
como Incidente de Assunção de Competência, e fixou as teses (grifei): "a) Nas hipóteses de 
ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento 
de obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do 
SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com 
os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar".
5. Ademais, em 18.4.2023, nos autos do RE 1.366.243/SC, afetado ao regime de Repercussão 
Geral (Tema 1.234), o Ministro Gilmar Mendes deferiu parcialmente o pedido incidental de 
Tutela Provisória, para estabelecer que, "até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 
Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos seguintes parâmetros (...) (ii) 
nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e 
julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo 
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vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da 
competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo" (grifei).
6. Não merece, portanto, reforma a decisão monocrática que cassou o decisum reclamado e 
determinou que o juízo reclamado cumpra a decisão proferida no IAC 14/STJ, de modo que o 
feito seja processado na Justiça estadual.
7. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2023 a 03/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 03 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 45.049 - RS (2023/0080195-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : GISELE FORGIARINI PEREIRA  - RS059683 
AGRAVADO  : JOSIELE APARECIDA SAUERESSIG KAISER 
OUTRO NOME : JOSIELE APARECIDA SAURESSIG KAISER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática às fls. 212-214, 

e-STJ, que julgou procedente a Reclamação. 

Na origem, trata-se de Reclamação ajuizada por Josiele Aparecida 

Sauressig Kaiser, com pedido de liminar, contra decisão proferida pelo 

Desembargador Relator da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul.

A parte reclamante objetiva garantir a autoridade de decisão proferida 

por esta Corte Superior nos autos dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 

187.533/SC e 188.002/SC, submetidos à sistemática do Incidente de Assunção de 

Competência (IAC 14). 

Sustenta que o juízo a quo desrespeitou a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça, pois determinou que a União fosse incluída no polo passivo da 

demanda em que se pleiteia o fornecimento de medicamento não padronizado pelo 

Sistema Único de Saúde – SUS (Lynparza 150 mg), com a consequente remessa dos 

autos à Justiça Federal (fls. 64, e- STJ).

Requer a suspensão do ato judicial impugnado, a fim de que o processo 

em apreço permaneça na Justiça estadual, e, ao final, pleiteia a observância das 

determinações impostas no IAC 14 do STJ.

Liminar deferida às fls. 114-115, e-STJ.
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Contestação às fls. 129-140, e-STJ.

Informações às fls. 159-171, e-STJ.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 178-193, e-STJ, no qual 

opina pela procedência da Reclamação.

Nas razões do Agravo Interno (fls. 227-230, e-STJ), o agravante afirma 

que “no processo principal, da origem, foram postulados fármacos para tratamento 

oncológico, de responsabilidade da União.” (fl. 228, e-STJ), de modo que deve ser 

aplicado o Tema 1.234 do STF. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 45.049 - RS (2023/0080195-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : GISELE FORGIARINI PEREIRA  - RS059683 
AGRAVADO  : JOSIELE APARECIDA SAUERESSIG KAISER 
OUTRO NOME : JOSIELE APARECIDA SAURESSIG KAISER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECLAMAÇÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IAC 14 DO 
STJ. MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO PELO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 105, I, "f", da Constituição Federal e 988, II, do CPC, 
cabe Reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para preservar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das 
suas decisões.
2. No caso dos autos, o Desembargador Relator da Segunda Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul determinou que a União 
fosse incluída no polo passivo da demanda em que se pleiteia o fornecimento de 
medicamento não padronizado pelo Sistema Único de Saúde – SUS (Lynparza 
150 mg), com a consequente remessa dos autos à Justiça Federal (fls. 64, e- 
STJ).
3. Ocorre que, ao assim decidir, o Juízo reclamado contrariou a determinação da 
Primeira Seção, que, em 8.6.2022, ao apreciar Questão de Ordem no IAC 14, 
"deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 
competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato 
judicial de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico 
ao destes autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 
estadual". 
4. Cumpre registrar que, na sessão realizada em 12.4.2023, a Primeira Seção do 
STJ concluiu o julgamento dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 
187.533/SC e 188.002/SC, admitidos como Incidente de Assunção de 
Competência, e fixou as teses (grifei): "a) Nas hipóteses de ações relativas à 
saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento 
de obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos não 
inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a 
competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte 
autora elegeu demandar".
5. Ademais, em 18.4.2023, nos autos do RE 1.366.243/SC, afetado ao regime 
de Repercussão Geral (Tema 1.234), o Ministro Gilmar Mendes deferiu 
parcialmente o pedido incidental de Tutela Provisória, para estabelecer que, "até 
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o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a atuação do 
Poder Judiciário seja regida pelos seguintes parâmetros (...) (ii) nas demandas 
judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e 
julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo 
cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 
Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação de 
inclusão da União no polo passivo" (grifei).
6. Não merece, portanto, reforma a decisão monocrática que cassou o decisum 
reclamado e determinou que o juízo reclamado cumpra a decisão proferida no 
IAC 14/STJ, de modo que o feito seja processado na Justiça estadual.
7. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB561 

Rcl 45049 Petição : 808046/2023

 2023/0080195-5 Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA38548226 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 26/09/2023 18:27:14
Código de Controle do Documento: A89745AE-480E-4544-9A6F-DF6579F55243
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12 de setembro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Nos termos dos arts. 105, I, f, da Constituição Federal e 988, II, do 

CPC, cabe Reclamação da parte interessada ou do Ministério Público, para preservar 

a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das suas 

decisões.

No caso dos autos, o Desembargador Relator da Segunda Câmara Cível 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul determinou que a União 

fosse incluída no polo passivo da demanda em que se pleiteia o fornecimento de 

medicamento não padronizado pelo Sistema Único de Saúde – SUS (Lynparza 150 

mg), com a consequente remessa dos autos à Justiça Federal (fls. 64, e- STJ).

Ocorre que, ao assim decidir, o Juízo reclamado contrariou a 

determinação da Primeira Seção, que, em 08/06/2022, ao apreciar Questão de Ordem 

no IAC 14, "deliberou que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 

competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial 

de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes 

autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual". 

Nesse sentido, foi o entendimento adotado pela Primeira Seção do STJ, 

na sessão realizada em 22/03/2023, ao julgar procedente o pedido nas Rcl 

44.055/MG, cujo acórdão foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC 14/STJ. QUESTÃO DE ORDEM. 
DESCUMPRIMENTO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. 

1. Nos termos do art. 105, I, 'f', da Constituição Federal, c/c o art. 
988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada 
para preservar a competência do Tribunal, garantir a autoridade das suas 
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Superior Tribunal de Justiça

decisões, a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do STF 
em controle concentrado de constitucionalidade e a observância de acórdão 
proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou 
de incidente de assunção de competência. 

2. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, afetou os Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à sistemática do incidente de assunção 
de competência (IAC 14) e deliberou, naquela assentada, pela manutenção do 
curso das ações que versam sobre a dispensação de tratamento/medicamento não 
incluído nas políticas públicas perante a Justiça Estadual, visto que a suspensão 
dos feitos poderia causar dano de difícil reparação àqueles que necessitam da 
tutela do direito à saúde. 

3. No julgamento da Questão de Ordem suscitada nos aludidos 
conflitos, determinou-se expressamente que, até o julgamento definitivo do 
incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de 
praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nas ações que 
versem sobre tema idêntico ao destes autos, em atenção ao princípio da 
segurança jurídica, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 
estadual. 

4. Hipótese em que o Juízo reclamado deferiu a tutela antecipada 
e, após a afetação do IAC 14/STJ, em 04/09/2022, determinou a intimação da 
parte para emendar a inicial, a fim de incluir a União no polo passivo da 
demanda, sob pena de extinção do processo, em flagrante desrespeito à ordem 
emanada por esta Corte de justiça. 

5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a 
Rcl n. 40.617/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze DJe 26/8/2022), 
definiu que não se exige o esgotamento das instâncias ordinárias como 
pressuposto para o conhecimento da reclamação fundamentada em 
descumprimento de acórdão prolatado em Incidente de Assunção de 
Competência (IAC). 

6. Reclamação julgada procedente
(Rcl 44.055/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 

de 19/04/2023).

Cumpre registrar que, na sessão realizada em 12/04/2023, a Primeira 

Seção do STJ concluiu o julgamento dos CC's 187.276/RS, CC 187.533/SC e CC 

188.002/SC, admitidos como Incidente de Assunção de Competência, tendo fixado 

as seguintes teses (grifei): 

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o 
objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer 
consistente na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, 
mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de 
acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar.

b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS 
não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação 
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Superior Tribunal de Justiça

do polo passivo delineado pela parte no momento da propositura ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o 
ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no lugar do 
ente público competente, não sendo o conflito de competência a via adequada 
para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade 
das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem ser 
analisada no bojo da ação principal.

c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 
CF/88, é determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), 
competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo 
(Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que 
lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar 
conflito de competência (Súmula 254 do STJ)" (IAC 14). 

Ademais, em 18/04/2023, nos autos do RE 1.366.243/SC, afetado ao 

regime de repercussão geral (Tema 1.234), o Ministro Gilmar Mendes, deferiu 

parcialmente o pedido incidental de Tutela Provisória, para estabelecer que, "até o 

julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a atuação do Poder 

Judiciário seja regida pelos seguintes parâmetros (...) (ii) nas demandas judiciais 

relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo 

Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo 

vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 

declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo 

passivo" (grifei).

Com tal entendimento, as decisões monocráticas: Rcl 44.757/RS, Min. 

Assusete Magalhães, DJe 9/5/2023; Rcl n. 45.556, Min. Francisco Falcão, DJe 

11/05/2023, AgInt na Rcl n. 44.868, Min. Regina Helena Costa, DJe de 10/05/2023 e 

Rcl n. 44.859, Min. Herman Benjamin, DJe de 14/04/2023.

Não merece reforma a decisão monocrática que cassou a decisão 

reclamada e determinou que o juízo reclamado cumpra a decisão proferida no IAC 

14/STJ, de modo que o feito seja processado na Justiça Estadual.

Dessa forma, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 45.049 / RS
Número Registro: 2023/0080195-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004058820238210064 50398072920238217000

Sessão Virtual de 27/09/2023 a 03/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOSIELE APARECIDA SAUERESSIG KAISER
OUTRO NOME : JOSIELE APARECIDA SAURESSIG KAISER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GISELE FORGIARINI PEREIRA - RS059683
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GISELE FORGIARINI PEREIRA - RS059683
AGRAVADO : JOSIELE APARECIDA SAUERESSIG KAISER
OUTRO 
NOME

:
JOSIELE APARECIDA SAURESSIG KAISER

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : UNIÃO

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2023 a 03/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 04 de outubro de 2023
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